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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO CALÇADO-ES-10ª DO ANO DE 2011. 
 
 
 
 
Aos vinte e sete (27) dias do mês de junho (06) de dois mil e onze 
(2011), às 19 horas, reuniu-se a Câmara Municipal de São José do 
Calçado-ES, sob a Presidência do Vereador Joaquim Geraldo 
Teixeira Muzy (Teté), que verificou no livro de presença o 
comparecimento de todos os representantes deste Legislativo 
Municipal. Havendo número legal, o Presidente declarou abertos 
os trabalhos da presente Sessão e convidou a todos para cantar o 
Hino Nacional e logo após o Hino Oficial do Município. Dando 
início, o Presidente determinou ao 1º Secretário, vereador Edson 
Wilson Bernardes França, proceder à leitura da Ata da Sessão 
Ordinária anterior, que foi aprovada por unanimidade. Logo após 
convidou o Pastor Luiz Carlos para trazer uma palavra de fé, 
desejando que a reunião se transcorra num clima de paz e 
harmonia. Em seguida o Presidente agradeceu a presença do ex-
Vereador Edinho França e de sua esposa e determinou ao 1º 
Secretário proceder a leitura do PEQUENO EXPEDIENTE: Of. do 
Ministério do Desenvolvimento da Educação informando a 
liberação de recursos financeiros destinados a garantir a execução 
de Programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação: - PNAT, valor R$371,42; - PNAT, valor R$1.885,69; - 
PNAT, valor R$886,32. Leitura de diversos ofícios do Ministério 
da Saúde, informando a liberação de recursos financeiros do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Saúde para pagamento 
dos seguintes Programas: - SAÚDE BUCAL, comp. 05/2011, valor 
R$6.000,00; - AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, comp. 
05/2011, valor R$ 19.278,00; - SAÚDE DA FAMÍLIA, comp. 
05/2011, valor R$25.600,00. Of./PGM/069/2011 do Procurador 
do Município, Dr. Douglas Marchiori Rodrigues, encaminhando as 
Leis abaixo descritas, devidamente sancionadas pelo Sr. Prefeito: 
nº 1.680/2011, que “Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
Municipal a conceder ajuda de custo para as comunidades 
religiosas”; nº 1.681/2011, que “Altera o piso salarial para os 
cargos de Auxiliar Administrativo e Motorista da Câmara 
Municipal de São José do Calçado-ES”. Ofício nº 0114/2011 da 
Comissão de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Regional 
de Mobilidade Urbana e de Logística da Assembléia Legislativa do 
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Estado do Espírito Santo em atenção a ofício enviado por esta 
Casa vem encaminhar cópia do Ofício da SEAG/0768/2011, no 
qual a Secretaria de Agricultura fornece as informações solicitadas 
e informa ainda que até o dia 10 de julho do corrente ano o novo 
projeto estará pronto e, se necessário, a SEAG irá promover um 
novo certame licitatório. Ofício da Comunidade Religiosa 
Sagrada Família, assinado pelos Senhores José Rafael Piconi da 
Silva e Wilson da Silva, Presidente e vice respectivamente, 
solicitando uma colaboração dos Vereadores para custear o show 
da festa julina que se realizará no dia 09 de julho do corrente ano, 
às 18 horas no Parque de Exposição Divinéia. Ofício da Escelsa 
informando que a partir do dia 15 de junho próximo passado, 
começou a funcionar a nova Agência de Atendimento a Clientes 
em nosso Município, situada à Rua Pedro Medina, 87, Centro, loja 
01, e funcionará de segunda à sexta-feira das 08 às 12 horas. 
ORDEM DO DIA: O Secretário fez a leitura integral da denúncia e 
de todos os documentos que a acompanham. Denúncia do Sr. 
Zeno Partelini em face do Sr. Prefeito Municipal de São José 
do Calçado, Sr. José Carlos de Almeida, fundado no direito 
político de escolher seus governantes e também de fiscalizá-los no 
exercício desse poder público e exigir o seu impedimento em caso 
de ser constatado o uso indevido, imoral, negligente e ilegal da 
máquina pública, como ficou exaustivamente demonstrado e 
provado no Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI), criada pela Resolução nº307 de 25 de junho de 2010, que 
segue em anexo, de onde se depreende fatos graves que ensejam 
posição desta Casa Legislativa, como representante da sociedade 
calçadense no mister constitucional de fiscalizar os atos dos 
mandatários do povo e providenciar seu impedimento em casos de 
demonstrado prejuízo a população e ao município pela sua gestão. 
Requer a Casa o recebimento da presente denúncia e cassação do 
mandato do denunciado. O Presidente esclareceu que essa 
denúncia é mediante o relatório da primeira CPI, ela foi feita no 
dia 20/12/2010 pelo Sr. Zeno Partelini contra o Sr. José Carlos de 
Almeida e em 23/12/2010 o Juiz suspendendo os efeitos do 
relatório impediu que a Câmara tomasse medidas com base no 
relatório, como a denúncia foi fundamentada com base no 
relatório a Câmara ficou impedida de levá-la ao conhecimento dos 
Vereadores, porém o Presidente em exercício em 2010 agravou da 
decisão do Sr. Juiz e o Desembargador Dr. Telemaco recebeu o 
recurso e deu provimento suspendendo a decisão do Dr. Filipe e 
autorizou a Câmara tomar todas as medidas que achar 
necessária, no Decreto 201/67, Artigo 5, Inciso II, determina que o 
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Presidente traga para que os Vereadores recebam ou não a 
denúncia, conforme foi feito com a outra denúncia, sendo assim 
colocou a matéria em discussão. O Vereador Luis Cláudio 
comentou que esteve nesta Casa até às 17 horas e 15 minutos 
para olhar a pauta da Sessão e não constava essa denúncia, e 
disse que apesar da leitura ter sido muito bem feita pelo 
Secretário, Vereador Edson Wilson, mas para melhor apreciação 
pediu ao Presidente para abrir vistas do processo. O Presidente 
informou que como já foi dito na ocasião da outra denúncia não 
cabe vistas ao processo, como Presidente tem que acatar e levar 
para apreciação de recebimento ou não pelos Vereadores. O 
Vereador Boca falou que também saiu da Câmara por volta das 
17 horas e essa denúncia não estava na pauta, que deve ser 
fechada até as 15 horas. O Presidente esclareceu que a denúncia 
já estava na Casa e estando ou não na pauta até a hora que o 
Vereador olhou, não importa. Os Vereadores Boca e Luis Cláudio 
afirmaram que existe um regulamento relacionado a isso. O 
Vereador Edson Wilson esclareceu que não existe porque tem 
projetos que chegam do Exmº Sr. Prefeito em cima da hora. O 
Vereador Boca comentou que sempre é questionado.  O Vereador 
Edson Wilson esclareceu que o fato de se colocar matéria antes 
das 15 horas é mais por questão prática porque se todos 
chegarem aqui faltando 5 minutos e apresentarem vários projetos 
não tem condições de fato. O Vereador Boca lembrou que houve 
um entendimento nesta Casa para não se colocar matéria após as 
15 horas e que ele mesmo já deixou de apresentar vários projetos 
por conta disso. O Vereador Edson Wilson falou que nas 
legislaturas passadas foi derrubado o prazo que era maior e não 
cabe estarem julgando agora, mas o fato é que agora não existe 
prazo nenhum, se chegar e o Presidente entender que deve ser 
levado à apreciação, acrescentou que suas falas são a título de 
contribuição tendo em vista que não é a primeira vez que isto 
acontece. O Vereador Boca lembrou que anteriormente o prazo 
era de 48 horas, foi derrubado, mas depois os Vereadores 
entraram em um consenso para não se colocar matéria depois das 
15 horas. O Vereador Luis Cláudio comentou que até os 
pequenos requerimentos dos Vereadores foi pedido para que não 
fizessem após as 15 horas, mas independente de qualquer coisa, 
pediu que fosse tudo transcrito em Ata. O Vereador Manoel Paulo 
(Paulinho Beline) informou que é do conhecimento de todos que o 
Presidente tem o livre arbítrio de colocar ou retirar a matéria de 
pauta desde que seja da maneira regimental. Comentou ainda que 
conforme foi lido pelo Secretário, o Relatório da primeira CPI que 
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foi montada quando estava Presidente nesta Casa de Leis e 
quando o Vereador Joaquim Geraldo (Teté) teve a oportunidade de 
ser o Presidente dessa CPI a qual foi feita com muita lisura e 
dificuldade, devido os entraves que a Comissão teve para chegar a 
esse relatório, e parte dele foi lido hoje acompanhando a denúncia 
do Sr. Zeno Partelini. Disse ainda que no início dessa CPI foram 
colocados vários entraves, e perguntou se a pessoa não deve por 
que temer, por que ficar fugindo, procurando entrar na Justiça, 
não entregar documentos conforme solicitados por esta Casa a 
sua Excelência o Sr. Prefeito e o mesmo não entregou e tentou 
dificultar a qualquer preço o trabalho da CPI, sendo que os 
Vereadores foram eleitos com o objetivo de trabalhar em prol do 
povo e de fiscalizar o Executivo e infelizmente o Sr. Prefeito 
dificultou o andamento dos trabalhos em tudo o que ele pode, 
prova disso é que ele entrou com um pedido para trancar a CPI e 
infelizmente o Juiz de Direito de nossa Comarca, Dr. Filipe 
concedeu e a Câmara recorreu, porque quer trabalhar de forma 
séria e transparente, e teve uma decisão monocrática e esclareceu 
que essa é uma decisão que não vai para apreciação do Pleno o 
Desembargador assina sozinho, por estar convicto daquilo que 
está assinando. Em seguida o Vereador Manoel Paulo fez a leitura 
de parte dessa decisão assinada pela Desembargadora Drª 
Elizabete. O Vereador disse ainda que só assim puderam dar 
continuidade aos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito 
e de acordo com a leitura do Relatório todos puderam ouvir que 
existem várias firmar “laranjas”, existem fraudes em licitações, 
existem licitações superfaturadas, enfim uma verdadeira 
vergonha, mas o Sr. Prefeito entendeu que a Câmara poderia 
montar uma Comissão Processante então ele entrou novamente 
na Justiça pedindo uma liminar para suspender os trabalhos da 
Comissão, e assim novamente o Dr. Filipe concedeu a liminar de 
medida cautelar, mas acontece que esta Casa de Leis recorreu 
novamente no Tribunal de Justiça e o Dr. Telemaco, outro 
Desembargador de coragem, deu outra decisão favorável a Câmara 
e também fez a leitura de parte da decisão. O Vereador comentou 
ainda que esta CPI que estava parada por decisão do Juiz de 
Direito de nossa Comarca, por decisão de dois (02) 
Desembargadores a Câmara pôde dar continuidade. Parabenizou o 
Sr. Zeno por ser um homem firme, de palavra e com 
determinação, por ter feito essa denúncia, na época ela ficou 
guardada na Casa e só depois que receberam a decisão cassando 
a decisão do Juiz de Direito puderam dar continuidade e de 
acordo com o Decreto 201, Art. 5º o Sr. Presidente é obrigado a 
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colocá-la em Plenário, só que a Câmara já tem uma Comissão 
Processante instalada, e em sua opinião fica muito difícil tocar 
duas Comissões Processantes e não há necessidade de ter duas, o 
bom seria que não tivesse nenhuma, então devido a essa 
dificuldade pediu ao Presidente que faça um ofício ao Sr. Zeno 
explicando a ele da dificuldade que essa Casa tem de estar 
acatando a denúncia uma vez que já tem uma Comissão 
Processante mas que no momento oportuno, se for preciso, essa 
Casa irá acatar a denúncia dele ou de quem quer que seja, que 
possa ainda em tempo fazer a denúncia com relação a CPI. Com a 
palavra o Vereador Edson Wilson perguntou ao Vereador Manoel 
Paulo se a proposta que ele apresenta é a de que os Vereadores 
teriam dificuldade em tocar as duas Comissões Processantes ao 
mesmo tempo. O Vereador Manoel Paulo disse que sim e que a 
denúncia pode ser acatada a qualquer tempo, acrescentou que 
não vê necessidade de ter duas Comissões, uma vez que já tem 
instalada uma Comissão Processante e os Vereadores têm que 
trabalhar diuturnamente para fazer a coisa com equilíbrio e com 
seriedade, então no momento oportuno, se for preciso, a Câmara 
pode acatar a denúncia, esclareceu que faz essa proposta, porém 
a decisão é do Plenário, e justificou que fez esse pronunciamento 
porque essa primeira CPI está em aberto para que seja feita uma 
Comissão Processante a qualquer momento. O Presidente 
anunciou que o Vereador Paulinho Beline está sugerindo o não 
recebimento. Com a palavra o Vereador Luis Cláudio perguntou 
ao Presidente que pelo que entendeu vão votar contra essa 
denúncia, porque se não votarem contra, ela terá que ser 
investigada. O Vereador Manoel Paulo informou que está 
propondo pelo não recebimento, não é contra a denúncia, 
definitivamente não podem ser contra a uma coisa que está aberto 
e aos olhos de quem quer que seja, para ver que realmente existiu 
fraude, mas o que está propondo é que a Câmara não receba esta 
denúncia no momento atual, porque votar contra a denúncia seria 
votar contra o relatório e voltou a dizer que o que está propondo é 
pelo não recebimento, no momento, da denúncia. O Vereador 
Luis Cláudio lembrou que na última Sessão, que foi a 
Extraordinária, levantou a dúvida se existia um Parecer da 
Assessoria Jurídica da Casa, falaram que não cabia um Parecer, 
porém o Dr. Leandro o fez verbalmente e volta a dizer que 
considera muito importante o Parecer Jurídico para não causar 
isso que está acontecendo, porque receberam a denúncia, 
trouxeram para a Sessão, fizeram a leitura e agora estão dizendo 
que não vão acatar. O Presidente esclareceu que de acordo com o 
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Decreto 201/67, Artigo 5º inciso II, o Presidente tem que acatar a 
denúncia e levar a conhecimento do Plenário, e o que o Vereador 
Paulinho está sugerindo é pelo não recebimento da denúncia. 
Mediante várias dúvidas dos Vereadores Luis Cláudio e Boca, o 
Vereador Edson Wilson sugeriu ao Presidente que suspendesse a 
Sessão para conversarem a respeito. Atendendo a solicitação o 
Presidente suspendeu a Sessão por 10 (dez) minutos. Retornando 
aos trabalhos o Presidente falou que o Vereador Manoel Paulo 
sugeriu pelo não recebimento da denúncia. O Vereador Manoel 
Paulo justificou que sugeriu devido a Câmara estar totalmente 
assoberbada. Em seguida o Presidente ouviu nominalmente o 
Plenário e foi aprovado por unanimidade o não recebimento da 
denúncia. O Vereador Edson Wilson comentou que tem que ficar 
bem claro que por questões técnicas a Câmara não está recebendo 
no momento, mas que ela poderá ser representada e apresentada 
a qualquer outro momento, e como foi colocado que por estar já 
em andamento uma Comissão Processante que demanda muito da 
Casa e devido a infra-estrutura técnica de pessoal ser pequena, 
vem deixar claro que se a questão é técnica não é de julgar valor 
sobre a denúncia mas de não recebê-la neste momento por isso 
será favorável. Dando prosseguimento, o Secretário, Vereador 
Edson Wilson, procedeu a leitura do Requerimento nº 
046/2011, de sua autoria, reiterando Requerimento nº 
090/2009, no qual solicitou ao Sr. Prefeito o cadastramento das 
nascentes localizadas no município e sua devida inclusão no 
programa estadual “Produtores de Água” da Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente, pois existia o Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (Fundágua), visando a preservação de nascentes. Esse 
programa além de ser um estimulador da preservação do meio 
ambiente, também gera recursos para os proprietários que 
possuem nascentes em suas propriedades. Aprovado por 
unanimidade. Requerimento nº 049/2011 de autoria do 
Vereador Manoel Paulo (Paulinho Beline) solicitando a Casa que 
oficie a Secretaria Municipal de Educação para que informe o 
motivo pelo qual na Escola Ercílio Cordeiro não tem uma 
biblioteca a altura para os alunos, uma vez que segundo 
informações existem livros encaixotados em uma sala. 
Requerimento nº 050/2011 também de autoria do Vereador 
Manoel Paulo (Paulinho Beline) solicitando a Casa que oficie ao 
Sr. Prefeito Municipal e ao Secretário Municipal de Obras para 
que encaminhem a esta Casa a planta da construção da ponte da 
Rua Nova, mais conhecida como Ponte dos Linhares, uma vez que, 
a demolição da ponte teve como fundamento o levantamento da 
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viga principal que estava entroncando o curso do rio nas cheias, 
ocorre, que a referida construção pelo que se vê a olho nu, as 
colunas de sustentação estão adentrando ao rio, diminuindo 
significativamente o leito do mesmo, o que poderá acarretar um 
grande impacto ambiental e transtornos para a população de 
nosso Município. Requerimento nº 052/2011 também de 
autoria do Vereador Manoel Paulo (Paulinho Beline) solicitando 
a Casa que oficie ao Sr. Prefeito Municipal para prestar 
informações sobre o Contrato/SMS/nº 104/2011, que teve como 
objeto, a contratação de Assessoria e Consultoria Jurídica para 
atender o Gabinete do Secretário Municipal de Saúde, bem como a 
apresentação do referido contrato com a Empresa vencedora e 
cópia na íntegra do processo licitatório e/ou dispensa e/ou 
inexigibilidade, documentação esta que deve ser apresentada na 
íntegra. O Vereador Manoel Paulo a respeito do requerimento 
052 comentou que foi contratada uma firma de advogados para 
atender ao Secretário Municipal de Saúde, e leu no jornal A 
Ordem que além de terem sido colocadas todas as informações 
que solicitou no requerimento ainda ficou uma sem pedir, e leu no 
jornal “e também os advogados para defenderem ao Poder 
Judiciário como também responder as demandas judiciais desta 
Secretaria”, o Vereador comentou que é do conhecimento de todos 
que a Prefeitura tem três (03) Procuradores e ainda tem mais um 
advogado, cuja contratação foi aprovada por esta Casa de Leis, 
para atender a determinadas demandas da Prefeitura, e mesmo 
assim ainda precisam contratar uma firma de assessoria jurídica 
advocatícia, e disse que é para defender quando aquelas pessoas 
menos favorecidas que não conseguem o remédio, porque o 
remédio fica guardado na Secretaria de Saúde mas a chave fica no 
Ministério Público porque é preciso que as pessoas vão até lá e 
façam a denúncia e aí o Ministério Público de imediato manda 
atender a quem necessita do remédio, então a Prefeitura tendo 03 
Procuradores ainda contrata mais uma firma de assessoria 
jurídica e disse que infelizmente isso é uma vergonha. O Vereador 
Manoel Paulo falou ainda a respeito do Requerimento sobre a 
Ponte dos Linhares e comentou que é obrigação de todos os seres 
humanos estarem zelando pelo meio ambiente, para garantir um 
futuro melhor, disse ainda que a citada ponte foi demolida com 
martelete elétrico e os detritos foram jogados dentro do próprio 
leito do rio e ainda diminuíram o leito do rio aproximadamente um 
metro e meio de cada lado e justificaram que é intuito de estar 
liberando a água para não dar enchente na Rua Nova, e em sua 
opinião se eles fizessem a ponte alta e não diminuíssem o leito do 
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rio talvez ajudaria, se eles não tivessem jogado todo o entulho 
dentro do rio, talvez ajudaria, mas o rio que já estava totalmente 
assoreado ficou ainda mais assoreado ainda. O Vereador Boca 
pediu aparte e falou que o Vereador Manoel Paulo está fazendo 
uma denúncia muito grave, porque se de fato o empreiteiro jogou 
os detritos dentro do rio pediu ao Presidente que faça um ofício 
em caráter de urgência solicitando ao empreiteiro que seja 
retirado de imediato os detritos de dentro do rio, falou ainda que a 
enchente danificou muito a citada ponte por isso é indiscutível a 
necessidade de se fazer outra, para que os veículos possam 
transitar com tranqüilidade. O Vereador Boca falou ainda sobre o 
requerimento a respeito da Escola Ercílio Cordeiro, a citada escola 
possui uma sala destinada a Biblioteca, porém não está em 
perfeito estado de conservação e lembrou que no Governo Paulo 
Hartung saiu uma verba para a reforma da Escola, porém 
infelizmente só ficou no papel, então os livros estão numa sala 
grande e em prateleira, dá para usar, mas não é uma coisa 
adequada para atender aos alunos. Todos os Requerimentos de 
autoria do Vereador Manoel Paulo foram aprovados por 
unanimidade. Requerimento nº 051/2011 de autoria do 
Vereador Osires Anito Teixeira Delatorre solicitando ao Sr. Prefeito 
Municipal que oficie a Telemar, com a máxima urgência possível, o 
conserto dos telefones públicos (orelhão) do Distrito do Divino 
Espírito Santo (Jacá). O Vereador João Luiz pediu permissão ao 
autor do requerimento e apresentou emenda no sentido de incluir 
o Distrito de Airituba, pois todos os telefones públicos do Distrito 
também estão com defeito. O Vereador Boca comentou que o 
Distrito de Alto Calçado também está com sérios problemas 
porque estão sem telefones públicos e tem dia que até os 
convencionais não funcionam, em sua opinião é necessário que 
seja feito documento através da Câmara para tentar solucionar o 
problema, porque já fez vários pedidos e nenhum foi atendido.  
Requerimento nº 051/2011 aprovado por unanimidade com 
emenda para os Distritos de Alto Calçado e de Airituba. O 
Vereador Manoel Paulo (Paulinho Beline) comentou que na 
Sessão passada falou que estava propenso o Prefeito mandar para 
Câmara um Projeto de Lei pedindo uma ajuda de custo para o 
livro de um Padre ou alguma coisa nesse sentido, inclusive como 
outros colegas Vereadores, também foi procurado pelo Tarcísio 
pedindo para ser favorável ao Projeto, e disse a ele que o Projeto 
ainda não havia chegado na Câmara, e ontem ele voltou a lhe 
perguntar sobre o Projeto e respondeu que não tinha 
conhecimento, e hoje concluiu que o Projeto ainda não chegou 
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nesta Casa. Mediante isto pediu aos Vereadores José Ailton, 
Claudinho e Paulo Sérgio que são da base do Prefeito, que 
conversem com o Sr. Prefeito para que se for de interesse dele 
realmente mande esse Projeto para Câmara e se o Prefeito 
mandar, dependendo da urgência, pediu ao Presidente que 
convoque uma Sessão Extraordinária para votarem esse Projeto 
que pelo que pode entender trata-se de um projeto social, e essa 
Casa está sempre disposta a aprovar projetos dessa natureza. O 
Vereador Luis Cláudio informou ao Vereador Manoel Paulo que 
ainda hoje pela manhã esteve na Procuradoria da Prefeitura 
procurando por esse Projeto e pediu urgência e está praticamente 
certo de que a Prefeitura vai apresentar, essa ajuda será em torno 
de R$3.600,00 (três mil e seiscentos reais). Requerimento nº 
045/2011 assinado pelos Vereadores Luis Cláudio Castanheira 
de Moraes e José Ailton Cardoso Boca solicitando ao Sr. Prefeito 
que providencie a inclusão no Projeto original de reforma e 
ampliação do Jardim de Infância da Sede de nosso Município a 
ligação entre o mesmo e o Parque Municipal Monteiro Lobato, ou 
seja, entre o entroncamento da Rua Antonio Jorge Abib com a 
Praça Coronel José Dutra Nicácio até a lateral da Câmara possa 
ser fechado com a finalidade de ampliar o espaço junto ao Parque 
Monteiro Lobato, ampliando o espaço de lazer das crianças que ali 
freqüentam e diminuindo o risco de acidentes. Devido a 
complexidade do assunto o Vereador Luis Cláudio pediu que a 
matéria ficasse em estudo. Franqueada a palavra o Presidente 
concedeu a mesma ao Vereador Edson Wilson que agradeceu a 
presença de todos e disse que gostaria de fazer um registro, pois 
foi deixado para os Vereadores um livro de crônicas escrito pelo 
Padre Ênio Fazolo, que durante muito tempo esteve comandando 
a Igreja Católica de nosso Município, pessoa bastante respeitada, 
fez um belo trabalho e ressaltou também o Padre Juliano Ribeiro 
de Almeida que recentemente lançou um livro de sua autoria 
elevando muito a questão da nossa Cidade, também tem feito um 
belo trabalho em Cachoeiro de Itapemirim e agora vem apresentar 
mais essa oportunidade de leitura e conhecimento de crônicas 
saudáveis, por isso vem agradecer e parabenizar ao mesmo tempo. 
Desejou que nesses meses de junho e julho, com as festas 
juninas, São João e São Pedro, que consigam nesse espírito 
também harmonizar as relações institucionais que existem em 
nosso Município, assim como dentro desta Casa de Leis tem 
predominado, nas últimas Sessões. Acrescentou que tem 
observado no município a necessidade de descaracterizar as 
questões pessoais, respeitar o cidadão e fazer o debate 
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institucional quando necessário, e defender suas opiniões com 
vigor, mas sempre no respeito e no limite entre o institucional e o 
pessoal. Finalizando agradeceu aos colegas Vereadores e todos 
aqueles que aqui estiveram presentes acompanhando os trabalhos 
desta Casa. Com a palavra o Vereador Manoel Paulo (Paulinho 
Beline) também agradeceu a presença de todos que estiveram 
nesta noite assistindo aos trabalhos desta Casa e pediu ao 
Presidente que encaminhe um ofício ao Padre Juliano de Almeida, 
que foi um dos organizadores da crônica do Padre Ênio Fazolo, e 
infelizmente o Padre Ênio já não está mais no meio de nós, mas 
este livro foi um presente que os Vereadores ganharam, e disse 
que tem certeza que para todos e para São José do Calçado esse 
livro será guardado com muito carinho e nessas crônicas terão 
bastante aprendizado, por isso solicita ao Presidente que faça este 
ofício parabenizando ao Padre Juliano pelo trabalho que teve em 
organizar essas crônicas do Padre Ênio e agradecer a organização 
que envio este presente a esta Casa. O Presidente acrescentou 
que este livro é em homenagem ao Padre Ênio que realmente 
deixou história em nosso Município, pois era muito amigo e 
conselheiro, tinha muito carinho e admiração pelo trabalho 
desenvolvido pelo Padre em nossa cidade. Finalizando agradeceu a 
Deus por mais um trabalho realizado, agradeceu aos colegas 
Vereadores como também a todos que acompanharam essa Sessão 
e informou que a próxima Sessão Ordinária será realizada no dia 
11 de julho, numa segunda-feira, às 19 horas neste Plenário. 
Nada mais havendo a relatar encerrou os trabalhos da presente 
Sessão. E Edson Wilson Bernardes França, 1º Secretário, para 
constar lavrei a presente Ata que está devidamente assinada. 
 
 
 
 
Joaquim Geraldo T. Muzy                  Edson Wilson B. França          
        Presidente                                        1º Secretário 
      


